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REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0085 DE 23 DE SETEMBRO DE 2015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE CRIA O FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO.





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que tem por objetivo criar o Fundo Municipal do Idoso.

Da justificativa consta o seguinte:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal do Idoso, vinculado a Secretaria Municipal de Políticas de Inclusão, instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a financiar programas e ações em prol dos idosos do município de Botucatu-SP, com vista a lhes assegurar o respeito a seus direitos e as condições indispensáveis para promover sua autonomia e a participação ativa na vida da sociedade.
Segundo o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o número de idosos no Brasil crescerá 3,6 vezes até 2050. Isto significa que serão aproximadamente 52 milhões de brasileiros com mais de 60 anos e desse total, 2,2 milhões terão mais de 100 anos.  Isso será consequência do aumento da expectativa de vida que exigirá uma série de modificações no cenário político e socioeconômico do País.  

No município de Botucatu, segundo dados do próprio IBGE de 2010, cerca de 13% da população possuem 60 anos ou mais, ou seja, cerca de 18 mil habitantes, proporção maior do que a apresentada pelo Estado de São Paulo.

Com base nessa estatística, os estudos alertam para a necessidade dos governos e da sociedade prepararem-se para ações que acolham a nova realidade de aumento da população idosa. 

O numeroso contingente de crianças, característicos das décadas anteriores aos poucos é substituída pelos idosos e as consequências dessa inversão serão desafiadoras para toda a sociedade. 

Consequentemente, o grande número de idosos no País vai exigir cada vez mais do sistema previdenciário, de saúde e de todos os demais órgãos de atendimento às necessidades características desta população. 

Nesse sentido é imperativo, pois, que não só os governos, mas que toda a sociedade e as famílias se conscientizem dessa nova realidade e se preparem para receber esse importante contingente da população com a qualidade que a comunidade deseja.

Portanto, diante deste cenário é que propomos a constituição do Fundo Municipal do Idoso como alternativa ao ajuntamento do Estado e da sociedade civil na elaboração de novas formas de apoio no âmbito das políticas de promoção, proteção, defesa e atendimento aos direitos do idoso. 

Com a constituição do Fundo Municipal do Idoso, serão criadas outras condições para a participação da sociedade civil neste processo tão desafiador e tão necessário para a comunidade botucatuense.

Como alavanca à necessidade de financiamento, o Estatuto do Idoso, instituído pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, permite aos contribuintes, em seu artigo 115, e, também, em conformidade com a Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, deduzir do imposto devido, na declaração do Imposto sobre a Renda, doações destinadas ao Fundo Municipal do Idoso. 

Ao direcionar os recursos dentro dos limites acima expostos, a renúncia fiscal é por parte da União, tratando-se de uma alternativa de contribuir no âmbito municipal com projetos que fomentam a convivência familiar e comunitária com os idosos, apoio às ações dos Conselhos de Direitos do Idoso, programa de proteção à integridade da pessoa idosa entre outros. 

Portanto, viabilizar este instrumento é proporcionar à comunidade botucatuense mais uma oportunidade de contribuir com ações de melhoria da condição de vida da população idosa do nosso município.

Dessa forma, o Conselho Municipal do Idoso, instituído pela Lei municipal nº 4.640 de 29 de abril de 2005 e o Fundo Municipal do Idoso aparecem como ferramentas que favorecem a interação entre a comunidade botucatuense nesta importante missão de auxiliar na melhoria da condição de vida da população idosa local.

O Conselho Municipal do Idoso é um órgão deliberativo, constituído de forma paritária por representantes do poder público e da sociedade civil, com o objetivo de formular e acompanhar as ações locais de execução das políticas públicas de atendimento ao idoso. 

O presente projeto, que solicita autorização do legislativo, pretende instituir o Fundo Municipal do Idoso, trata exatamente de uma forma de ampliar e fortalecer a interação entre o Executivo Municipal e a sociedade civil.

Caberá ao Conselho Municipal do Idoso, formado por representantes do Poder Público Municipal e por representantes da sociedade civil, formular, deliberar e controlar as ações de implementação da política dos direitos do idoso, assim como gerir os fundos e fixar critérios de utilização e o plano de aplicação dos seus recursos.

O presente projeto, cujo objetivo é ampliar as possibilidades de fomento aos projetos de defesa dos direitos dos idosos terá como receita os recursos públicos que lhes forem destinados, consignados no orçamento do município, bem como possibilidades de contribuições de governos e organismos internacionais, doações de pessoas físicas e jurídicas dedutíveis do Imposto de Renda. 

A gestão, da aplicação, do controle e da fiscalização dos Fundos, caberá ao Conselho do Idoso, aos órgãos do Poder Executivo, bem como ao controle externo por parte do poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público. 

Caberá ao Conselho a definição quanto à utilização dos recursos do Fundo Municipal do Idoso com base no plano de ação anual municipal, que deverá conter programas a serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos do idoso.

O Fundo Municipal do Idoso ficará atrelado à Secretaria Municipal de Políticas de Inclusão, instituída com o objetivo de propor, acompanhar e executar ações voltadas para a inclusão social da população botucatuense excluída de seus direitos fundamentais”.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende criar o Fundo Municipal do Idoso.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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